
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 551.185 - SP (2014/0167225-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO MACUCO 
ADVOGADOS : DENISE DE CASSIA ZILIO 
  JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO 
AGRAVADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL NA 
ORIGEM. ART. 544 DO CPC. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. NÃO 
CABIMENTO.
1. O agravo de que trata o art. 544 do CPC é o único recurso cabível 
contra decisão que, na origem, inadmite recurso especial. Precedentes 
desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.
2. A oposição de embargos de declaração incabíveis não tem o condão 
de interromper o prazo para a interposição do aludido agravo em recurso 
especial, razão pela qual este se apresenta intempestivo na espécie.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de setembro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 551.185 - SP (2014/0167225-1)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Condomínio Edifício Macuco contra decisão que, apontando a 

intempestividade do agravo do art. 544 do CPC, dele não conheceu.

Defende o agravante a possibilidade da oposição de embargos 

declaratórios contra a decisão de admissibilidade do recurso especial realizada na 

origem, considerando as hipóteses de omissão, contradição ou obscuridade. Afirma 

que, no caso, o Tribunal a quo aplicou indevidamente a regra do art. 543-C, pois 

inexiste identidade entre a hipótese dos autos e a examinada no julgamento do REsp 

1.339.313/RJ, que sequer transitou em julgado e foi equivocadamente afetado à 

sistemática dos recursos repetitivos.

Sustenta que os aclaratórios são cabíveis contra qualquer decisão judicial 

e, uma vez opostos, interrompem o prazo recursal. Cita como precedente o julgamento 

proferido no AgRg no Ag 1.341.818/RS.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 551.185 - SP (2014/0167225-1)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): A pretensão recursal 

não merece êxito, na medida em que o interessado não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado.

De acordo com a jurisprudência desta Corte, o agravo é o único recurso 

cabível contra decisão que inadmite o recurso especial na origem. Dessa forma, os 

embargos declaratórios opostos contra aludido pronunciamento judicial não têm o 

condão de interromper o prazo para a interposição da via especial, em razão do 

manifesto descabimento da medida na espécie.

Confiram-se os seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS INCABÍVEIS. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PARA INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. INTEMPESTIVIDADE. 
O agravo interposto da decisão que inadmitiu o recurso 
extraordinário é intempestivo, porquanto prevalece nesta Corte o 
entendimento de que os embargos de declaração opostos da 
decisão que, na origem, nega seguimento a recurso extraordinário, 
por serem manifestamente incabíveis, não suspendem ou 
interrompem o prazo para a interposição de recurso. 
Agravo regimental a que se nega provimento. 
(STF, ARE 767.991 AgR, Rel. Ministro JOAQUIM BARBOSA, 
TRIBUNAL PLENO, DJe 24/3/2014) 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO DENEGATÓRIA DE 
SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- Na linha dos precedentes desta Corte, o único recurso cabível 
contra decisão que, na origem, não admite o Recurso Especial é o 
Agravo. Por outro lado, a interposição de recurso incabível não 
interrompe nem suspende o prazo para interposição do recurso 
adequado. Logo, os Embargos de Declaração interpostos contra 
decisão de inadmissibilidade do Recurso Especial não terão o 
condão de interromper o prazo para a interposição do Agravo.
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2.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
modificar o decidido, que se mantém por seus próprios 
fundamentos.
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 31.848/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, DJe 4/2/2014)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
DENEGAÇÃO PELO TRIBUNAL A QUO. OPOSIÇÃO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. MANIFESTA INADMISSIBILIDADE. NÃO 
INTERRUPÇÃO. PRAZO. RECURSOS POSTERIORES. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE. JURISPRUDÊNCIA.
1. A decisão que denega seguimento a recurso especial comporta a 
interposição do agravo do art. 544 do CPC, sendo manifestamente 
incabível e inadmissível, por erro grosseiro, a oposição de embargos 
de declaração, que, portanto, não operam efeitos interruptivos dos 
prazos para os eventuais recursos posteriores.
2. Nessa quadra, é intempestivo o agravo consequentemente 
interposto. Jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça 
e, no mesmo sentido, do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg nos EDcl no Ag 1.320.409/BA, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 4/12/2013)

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS. INTERRUPÇÃO DO PRAZO. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO INTEMPESTIVO.
1. Esta Corte assentou a compreensão de que o único recurso 
cabível contra a decisão que não admite recurso especial é o agravo 
previsto no artigo 544 do CPC, razão pela qual o manejo equivocado 
dos embargos declatórios não possui o condão de interromper o 
prazo para a interposição do recurso adequado. Precedentes do 
STJ e do STF.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 216.615/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 14/3/2014)

No caso, diante da publicação da decisão que não admitiu o recurso 

especial na origem, a parte agravante opôs embargos de declaração e, após o 

julgamento destes, interpôs agravo em recurso especial.

Nesse contexto, duas razões inviabilizam o agravo em recurso especial, 

quais sejam, a inobservância do princípio da unirrecorribilidade, que informa o sistema 

recursal brasileiro, e a intempestividade do agravo em recuso especial, ante a ausência 

Documento: 1351790 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/10/2014 Página  4 de 4



 
 

 

de efeito interruptivo dos embargos declaratórios opostos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0167225-1 AREsp 551.185 / SP

Números Origem:  20130000498936  20130000629583  201401672251  26688120138260100

PAUTA: 23/09/2014 JULGADO: 23/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO MACUCO
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO

DENISE DE CASSIA ZILIO
AGRAVADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO MACUCO
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO

DENISE DE CASSIA ZILIO
AGRAVADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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